Avenida Osvaldo Aranha

Vai da Praça Argentina, no Centro, até a Rua Ramiro Barcelos, no Bairro do Bom Fim, contornando pelo lado norte o quarteirão universitário e o Parque Farroupilha, a antiga Várzea.

O primeiro arruamento dessa avenida decorreu de um requerimento da Santa Casa de Misericórdia, para edificar algumas casas no fundo de seu terreno, que fazia frente à Várzea, a 13/5/1833. E tais casas forma logo construídas, pois um anúncio do jornal O Mensageiro, de 22/4/1836, faz referência a um certo José Custódio Teixeira, que podia ser encontrado nas “casas novas da Caridade, sitas na Várzea”.

Entrementes, perdurou o problema da fixação de um alinhamento. Em sessão de 26/10/1843, da Câmara Municipal, diante de um pedido feito por José dos Santos Teles de Menezes e por Isabel Maria da Trindade, decidiram os vereadores “que se desse o alinhamento pedido, por isso que, com a falta do mesmo, sofrem os proprietários que pretendem edificar, e para o que já têm os precisos materiais expostos ao mesmo tempo e deteriorando-se por isso”. Fica evidente, do exame de várias resoluções da Câmara Municipal, que a face norte do caminho era toda de chácaras com frentes irregulares, o que retardou a fixação de um logradouro público regular. Em 10/7/1849, os vereadores autorizam um fiscal municipal a“mandar compor a Estrada do meio nas proximidades da Várzea desta Cidade, podendo para isso comprar pedra ou cascalho”. Estrada do Meio ou Caminho do Meio foi a primeira denominação dessa avenida, como também da atual Av. Protásio Alves.

A definição da avenida também terá sido prejudicada pela famosa “Questão da Várzea”, um litígio judicial que se arrastou por quarenta anos, entre os herdeiros de João de Souza Machado e o município. João de Souza Machado, um dos primeiros moradores de Porto Alegre, fora proprietário de uma chácara que se estendia da Independência à Várzea; e seus herdeiros, muito depois de sua morte, reivindicaram o domínio sobre o que hoje constitui a superfície do Parque Farroupilha. A questão eclodiu precisamente em 1850, quando o procurador municipal (em sessão de 18/abr.) comunicou à Câmara que José Francisco da Silva, um dos herdeiros de João de Souza Machado, estava fazendo uma cerca na Várzea. A Câmara determinou então ao procurador que arrasasse imediatamente essa e outras cercas que se achassem fora do alinhamento. A 5/2/1852 deu-se o protesto oficial de José Francisco da Silva e outros, que foi a preliminar de sua reivindicação, apenas julgada definitivamente, em seu último grau de recurso, a favor do município, em 1888. José Francisco da Silva era proprietário nas imediações da Rua Santo Antônio, onde era dono de uma fonte de ótima água, celebrada por Aquiles Porto Alegre numa de suas crônicas.

Catão Coelho, que era nascido em 1850, cronista de “A Várzea de Outrora”, deixou uma descrição do que seria essa face da Várzea no tempo se sua infância: “Estamos agora na face do trapézio virada para o poente. Na esquina (da Ramiro Barcelos, N. do A.) ainda não existia nenhuma moradia, e daí para o lado da cidade, os terrenos, salvo algum casebre, estavam vagos, até topar-se com uma chácara, com pequena casinha habitada. Seguia-se depois um grande, com muitas janelas, tendo na frente, longe da moradia, uma linha de coqueiros altos, estando a casa bastante afastada da estrada. Essa chácara era a residência de um oficial reformado, já idoso, Major Moraes. Era avô do atual coronel de cavalaria, Luiz Carlos de Moraes. Essa chácara tinha plantações e frutas. Daí em diante não existiam mais moradias de valor, até chegar a esquina da Rua da Conceição, onde se encontrava uma venda. Na outra esquina da mesma rua era a moradia da família Vasques. (...) Seguiam-se outras casas, que eram da Casa da Caridade, e, por último, o depósito dos carros fúnebres da ‘viuvinha’, assim chamada a carrocinha preta que conduzia defuntos pobres”.

A concessão de licença a Manoel da Fonseca, em 22/7/1825, para abrir um açougue na Várzea, “na esquina da Rua Dom Afonso” (que é a atual Ramiro Barcelos), parece indício de que o povoamento se adensava. Foi por esse tempo, em 1867, que foi lançada a pedra fundamental da capela do Senhor do Bom Fim, que terminou por estender seu nome ao Campo do Bom Fim (26/4/1870) e ao bairro.

Pelo relatório da Cia. Hidráulica Porto-Alegrense referente ao período 1886/1887, vê-se que da casa n° 42 à de n° 82, na face norte do Campo da Redenção, fora implantado encanamentos de água numa extensão de 696 metros. Desde 1896, a avenida foi servida pelos bondinhos de tração animal da Cia. Carris Urbanos, da linha “Partenon”, que se dirigia àquele bairro através da Rua Santana.

Desde a planta municipal de 1916, a face norte do Campo da Redenção passou a ser designada como Avenida do Bom Fim. No exercício administrativo de 1918/17, o Intendente Montaury mandou iniciar a sua arborização e no de 1918/19, o seu calçamento: “No corrente ano – relatou ele aos conselheiros municipais em 1919 -, foi iniciado o calçamento da Av. Bom Fim, de acordo com o plano de embelezamento desse logradouro, ficando a arborização abrigada pelo passeio central que corre longitudinalmente. No ano próximo começarão os trabalhos de calçamento da avenida, no lado oeste desse logradouro, onde já estão executados grande número de trabalhos, como sejam os de drenagem de todo o Campo, esgotos de águas pluviais, terraplanagem e arborização”.O calçamento da Av. Bom Fim com duas pistas de concreto armado foi inaugurado pelo Intendente Otávio Rocha a 1°/8/1927.

Finalmente, por decreto de 14/11/1930, foi dado ao logradouro o nome de Osvaldo Aranha, em homenagem ao ilustre político riograndense (1894-1960), que acabava de fazer triunfar a Revolução de 1930.

A partir da década de vinte, a avenida e suas transversais se fizeram ponto de atração para comerciantes judeus, de origem polonesa ou russa, a ponto de o Bairro do Bom Fim se tornar o bairro judeu de Porto Alegre.
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